
Supremo Tribunal Federal
URGENTE

Ofício eletrônico nº 13386/2021
 Brasília, 15 de setembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal - CPI da Pandemia

Medida Cautelar no Habeas Corpus n. 206603

PACTE.(S) : PEDRO BENEDITO BATISTA JUNIOR 
IMPTE.(S) : ARISTIDES ZACARELLI NETO (168710/SP) 
IMPTE.(S) : ADRIANO SCATTINI (315499/SP) 
IMPTE.(S) : VICTOR REZENDE FERNANDES DE MAGALHAES (323257/SP) 
COATOR(A/S)(ES) : PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO 

SENADO FEDERAL - CPI DA PANDEMIA 

(Recursos Criminais e Habeas Corpus)

Senhor Presidente,

De ordem, comunico-lhe os termos do(a) despacho/decisão proferido(a) nos 
autos em epígrafe, cuja reprodução segue anexa. 

Ademais, solicito-lhe as informações requeridas no referido ato decisório.
Acompanha  este  expediente  cópia  da  petição  inicial  do  processo  em 

referência.
Informo que os canais oficiais do Supremo Tribunal Federal para recebimento 

de informações são: malote digital, fax (61- 3217-7921/7922) e Correios (Protocolo Judicial 
do Supremo Tribunal Federal, Praça dos Três Poderes s/n, Brasília/DF, CEP 70175-900).

Apresento testemunho de consideração e apreço.
 

 

Secretaria Judiciária
Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 01D4-FA76-1200-6198 e senha B07D-82ED-B8EE-572D
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, DOUTOR LUIS FUX 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARISTIDES ZACARELLI NETO, advogado 

regularmente inscrito na seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil sob 

nº 168.710, ADRIANO SCATTINI, advogado regularmente inscrito na seccional 

paulista da Ordem dos Advogados do Brasil sob nº 315.499, e VICTOR REZENDE 

FERNANDES DE MAGALHÃES, advogado regularmente inscrito na seccional 

paulista da Ordem dos Advogados do Brasil sob nº 323.257, todos com escritório 

profissional na Avenida Angélica, 2466, conjuntos 251/253, Higienópolis, São 

Paulo/SP, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento 

no artigo 5º, incisos LXVIII e LXIII, da Constituição Federal, cominado com o artigo 

8º, alínea “g”, previsto no Pacto de São José da Costa Rica, e na forma do artigo 647  

seguintes do Código de Processo Penal, impetrar 

 

ORDEM DE HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO LIMINAR 

 

em favor de PEDRO BENEDITO BATISTA JÚNIOR, 

brasileiro, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.306.757-5 SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF sob nº 221409976-62, domiciliado na Avenida Brigadeiro Luis 
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Antônio, nº 3521, 16º andar, Jardim Paulista – São Paulo/SP, contra ameaça de 

constrangimento ilegal que lhe é perpetrada pelo Presidente da Comissão 

Parlamentar de Inquérito criada pelos Requerimentos do Senado Federal nº 1371 e 

1372, de 2021 (“CPI da Covid” ou “CPI da Pandemia”), Senador Omar Aziz, em 

decorrência de requerimento de convocação aprovado para prestar “depoimento” 

perante a referida Comissão atualmente em trâmite no Senado Federal.  

 

Termos em que, com base nos motivos do pedido anexo 

e requerendo seu processamento com as cautelas de estilo, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 15 de setembro de 2021. 

 

 

 

      ARISTIDES ZACARELLI NETO     ADRIANO SCATTNI 

OAB/SP 168.710     OAB/SP 315.499 

 

 

VICTOR R. F. DE MAGALHÃES 

OAB/SP 323.257 
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RAZÕES DE IMPETRAÇÃO 

 

 

Paciente:  PEDRO BENEDITO BATISTA JÚNIOR 

Autoridade Coatora: Senador Omar Aziz, Presidente da CPI da COVID 

 

 

Colendo Supremo Tribunal Federal, 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Ministro(a), 

 

 

I. CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS NECESSÁRIAS 

 

Como é de conhecimento notório e amplamente 

divulgado na mídia nacional, em 27 de abril do presente ano foi instalada no Senado 

Federal a chamada CPI da Pandemia, ou CPI da COVID, sob a presidência do 

Senador Omar Aziz, ora Autoridade Coatora, com o fim de apurar “as ações e omissões 

do Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no 

agravamento da crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes 

internados; e as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, 

superfaturamentos, desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de 

fachada para prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para 

isso de recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas 

por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, 

durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-2", 

limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes 

federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e excluindo as 
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matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios”1. 

 

Também é de conhecimento que, ao longo dos 

trabalhos realizados, partindo do plano inicial formulado pelo Relator Deputado 

Renan Calheiros (doc. 01), após 1009 (mil e nove) requerimentos apreciados pela 

Comissão2, o foco das investigações foi deveras ampliado, passando por temas 

diversos, inclusive de suposta corrupção na aquisição de vacinas, sendo ouvidas 

dezenas de pessoas, testemunhas e investigados, especialmente políticos e 

representantes legais das empresas envolvidas nas negociações. 

 

Outro ponto em que os integrantes da CPI se 

debruçaram foi a utilização de medicamentos como cloroquina e azitromicina, com a 

expedição de diversos ofícios à PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE 

SAÚDE, empresa da qual o Paciente figura como Diretor Executivo, a grande maioria 

deles a requerimento do Senador Humberto Costa, todos devidamente respondidos. 

 

Foi, então, aprovado requerimento de convocação do 

Paciente para, na condição de testemunha, prestar esclarecimentos na CPI. Consta 

das notícias veiculadas na mídia nesta semana, com efeito, que o Paciente seria 

intimado para comparecimento no próximo dia 17/09/2021, sexta-feira3. Ocorre que, 

na data de hoje, a Secretaria da CPI entrou em contato com a empresa para 

apresentação do Paciente amanhã (16/09/21), o que mostra-se logisticamente inviável, 

 
1 <https://legis.senado.leg.br/comissoes/comissao?codcol=2441> 
2 Conforme lista gerada em 06/09/21 às 00h59, disponível em 
<https://legis.senado.leg.br/comissoes/reqsCPI?0&codcol=2441&aprc=true&prej_retir=false&susp=f
alse> Acesso em 14/09/21. 
3 <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/cpi-muda-depoimentos-e-relatorio-deve-ser-votado-em-29-
de-setembro/>  
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até mesmo por falta de atendimento ao artigo 218, §2º, do CPC, aplicado 

analogicamente por força do artigo 3º do Código de Processo Penal, o que será objeto 

de requerimento perante a CPI. De toda sorte, ao que consta, a oitiva do Paciente é 

questão de tempo. 

 

Esta é a síntese do necessário. 

 

Como será melhor demonstrado a seguir, dentro de um 

cenário de instabilidade política, com larga divulgação em mídias diversas dos atos 

realizados na Comissão (e para os mais diversos fins), inclusive prisões em flagrante, 

ao que parece, pretende-se maquiar a real condição do Paciente, de modo que se 

busca, preventivamente, garantir seus direitos constitucionais, razão pela qual 

recorremos a este Pretório Excelso. 

 

II. DO RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE INVESTIGADO E DA 

NECESSÁRIA PRESERVAÇÃO DOS DIREITOS DO PACIENTE  

 

Como mencionado, ao longo dos trabalhos da CPI 

foram formulados diversos requerimentos e expedidos os respectivos ofícios tanto 

diretamente à Prevent Senior, solicitando informações procedimentais e comerciais, 

bem como ofícios a órgãos públicos (ANS, CRM, Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor e Ministério Público de São Paulo) para que fornecessem informações 

sobre eventuais investigações em face da Operadora (docs. 02 a 17). 

 

Conforme se verifica, foram diversas as incursões 

contra a Prevent Senior, com acusações gravíssimas, embora infundadas, 
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especialmente por parte do Senador Humberto Costa, e com forte reverberação na 

mídia nacional4. 

 

Nesse sentido, o Senador Humberto Costa, ao 

apresentar o requerimento de convocação do Paciente, Diretor Executivo da Prevent 

Senior, alegou que “um dos eixos de investigação desta CPI diz respeito à aquisição e 

indução ao uso de medicamentos para “tratamento precoce” sem eficácia e segurança 

comprovada (Kit-Covid), em contraposição às medidas não-medicamentosas eficazes” e por 

isso, era necessário investigar a “distribuição e prescrição do “kit covid” por operadoras de 

planos de saúde, a despeito da ausência de comprovação científica de eficácia, com anuência da 

ANS”. 

 

Por fim, asseverou que “os convocados são os responsáveis 

pelas referidas operadoras de planos de saúde e, nessa condição, precisam explicar a esta CPI 

as razões que motivaram a distribuição e prescrição do “kit covid”, a despeito da ausência de 

comprovação científica de eficácia”, conforme se verifica do Requerimento nº 990/2021 

(doc. 18). 

 

Com efeito, o Paciente, na condição de Diretor 

Executivo da Operadora de Saúde Prevent Senior, teve sua convocação aprovada 

para prestar depoimento perante a Comissão Parlamentar de Inquérito em 03 de 

agosto de 2021, sendo, inicialmente, designada a data de 31 de agosto para sua oitiva 

(doc. 19). 

 

 
4 <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/08/26/cpi-recebe-denuncia-de-que-prevent-senior-
fez-acordo-com-governo-federal-para-testar-e-disseminar-kit-covid-em-cobaias-humanas.ghtml>, 
<https://veja.abril.com.br/blog/maquiavel/prevent-senior-que-usou-cloroquina-contra-a-covid-sera-
chamada-pela-cpi/> e <https://www.oantagonista.com/brasil/cpi-da-covid-avanca-sobre-prevent-
senior/>.   
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Frise-se que, por razões próprias dos membros da CPI, 

tal depoimento não se realizou na data inicialmente agendada. Não obstante, 

conforme já mencionado, é iminente a intimação formal do Paciente para os 

próximos dias. 

 

De toda sorte, pelo teor dos relatos do Senador 

Humberto Costa, é evidente que, embora extrapolando os limites de uma CPI, a 

operadora de saúde Prevent Senior e, consequentemente, seus representantes, no 

caso o Paciente, figuram como investigados, fato que se confirma das recentes 

declarações do citado Senador, sugerindo que a empresa será investigada e poderá 

ser punida por “crimes contra a pessoa humana”. recentemente expostas no site do 

Senado Federal e amplamente divulgado na mídia: 

 

 

Como se vê, não obstante a convocação do Paciente 

indique-o na condição de testemunha, trata-se, a bem da verdade, de um meio de 

mascarar sua real situação perante a Comissão, qual seja, a de preposto de uma 

empresa investigada e, portanto, extensível à pessoa física que a representa, o que se 
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pretende ver reconhecido por este Supremo Tribunal Federal, garantindo, assim, 

todos os direitos inerentes a esta condição. 

 

É de se destacar, Excelências, que ainda em fevereiro de 

2020, mesmo antes do reconhecimento oficial da existência de uma pandemia global 

pela OMS, diante do fato da carteira de beneficiários da Prevent Senior ser composta, 

em sua maioria, por pessoas que estão no público com maior risco aos efeitos da 

doença (idosos), a Operadora adotou uma série de medidas a fim de garantir a 

capacidade e efetividade na prestação de assistência médica preventiva e 

emergencial aos seus usuários. 

 

Em razão do número crescente de casos no Estado de 

São Paulo, a Operadora preparou sua rede hospitalar com unidades dedicadas 

exclusivamente ao tratamento da COVID-19, implementou testagem em massa em 

diversos locais e ampliou os atendimentos por telemedicina. Ademais, para garantir 

a atual estrutura para atendimento ao público mais atingido pela crise, a Prevent 

Senior não poupou esforços em adotar as melhores práticas disponíveis, por meio de 

análises de dados de mundo real e papers de estudos recentes, sempre em busca dos 

melhores tratamentos possíveis para, em tempo hábil, combater a crise e salvar vidas, 

primando pelo atendimento célere e eficaz dos pacientes sob os cuidados de seus 

profissionais de saúde. 

 

Não se pode deixar de mencionar que a Prevent Senior, 

além do grande investimento em infraestrutura, criou diversos protocolos médicos 

(telemedicina, atendimento em domicílio, etc.) e campanhas apontando a 

necessidade de prevenção da patologia, como forma de diminuir o contágio e 

posterior internação. 
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A análise dos dados catalogados demonstra o sucesso 

das medidas adotadas, garantindo uma taxa de mortalidade e de ocupação de leitos 

bem inferior à média no Estado de São Paulo, conforme informações já colocadas à 

disposição da CPI. 

 

Sem pretender fugir do objeto do presente mandamus, 

tal incursão tem apenas o intuito de reforçar, como já feito antes, que o Paciente está 

à total disposição dos integrantes da CPI e de toda autoridade pública que tenha 

interesse em debater e contribuir para melhorias nos processos, alternativas de 

tratamento e análises das medidas adotadas, especialmente considerando o 

pioneirismo da Operadora e a experiência adquirida nestes últimos 18 meses. 

 

Todavia, em virtude da relevância do tema, as sessões 

públicas da CPI da COVID, transmitidas em tempo real pela televisão e pelas mais 

variadas mídias, têm revelado um clima hostil entre os parlamentares, com ânimos 

exaltados, discussões intermináveis e algumas intervenções marcadas pela vaidade e 

pela teatralidade, em decorrência de interesses políticos em jogo e sem a devida 

atenção à tecnicidade médica. 

 

 Longe de adentrar no mérito de posicionamentos 

políticos, o Paciente almeja aproveitar o seu depoimento para compartilhar não 

somente com a CPI, mas com a sociedade de um modo geral, a sua experiência no 

tratamento da COVID-19, no afã de buscar a melhor alternativa científica para 

amenizar o sofrimento e a morte de muitos brasileiros. 

Todavia, para expor todo o know-how adquirido com 

liberdade e sem preconceitos firmados, o paciente não poderá ser tratado como uma 

simples testemunha que, ao ser convocada, presta o compromisso legal. Ao contrário, 
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como investigado, condição sugerida por todos os requerimentos formulados e 

declarações concedidas pelos integrantes da CPI, o Paciente, em audiência, deverá ter 

todos os seus direitos constitucionais respeitados, entre eles: 

 

a) Direito de não ser obrigado a assinar termos de compromisso de dizer a 

verdade; 

b) Direito de ficar calado ou em silêncio; 

c) Direito de não se auto-incriminar; 

d) Direito de ser assistido por advogado e de comunicar-se, livremente e 

em particular, com o seu causídico; 

e) Garantia de não ser preso por desobediência ou falso testemunho, por 

exercitar os seus direitos constitucionais. 

 

Tais direitos, como é cediço, estão previstos nos incisos 

LXIII e LV do artigo 5º da nossa Carta Magna, cominado com os parágrafos 2º e 3º do 

mesmo artigo; artigo 8º, 2, alíneas, “d” e “g”, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, da qual o Brasil é signatário, e artigo 3º, § 2º, da Lei 1.579/52. 

 

Não olvidemos que, como muito bem apontado pelo 

Ministro Gilmar Mendes, “o direito ao silêncio, que assegura a não produção de prova 

contra si mesmo, constitui pedra angular do sistema de proteção dos direitos individuais e 

materializa uma das expressões do princípio da dignidade da pessoa humana”5. 

 

Bem por isso, em recente e louvável decisão também 

envolvendo esta mesma CPI, o Ministro Roberto Barroso destacou que “o privilégio de 

 
5 STF – HC 171.438. 
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não-auto-incriminação é plenamente invocável perante as Comissões Parlamentares de 

Inquérito, representando direito público subjetivo colocado à disposição de qualquer pessoa 

que, na condição de indiciado, acusado ou testemunha, deva prestar depoimento perante 

órgãos do Poder Legislativo, do Poder Executivo ou do Poder Judiciário”6. 

 

Repita-se: o Paciente tem todo o interesse em contribuir 

com a CPI e principalmente com a sociedade brasileira, apresentando estudos, 

números científicos, protocolos e procedimentos que foram criados na empresa ao 

longo do combate da COVID-19, todavia, para não ter o risco do seu depoimento ser 

utilizado politicamente, seja a favor ou contra o governo federal, mostra-se 

absolutamente necessário o reconhecimento da condição que ostenta perante a CPI e 

a garantia de que seus direitos constitucionais serão resguardados. 

  

III. DA CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR 

 

Os pressupostos para concessão da liminar estão 

claramente presentes. Senão vejamos: 

 

O Paciente foi convocado para comparecer perante a 

Comissão, todavia, à luz dos termos do requerimento aprovado, ele deverá prestar 

esclarecimentos como investigado, logo, os seus direitos constitucionais deverão ser 

preservados. 

 

Assim, conforme dito anteriormente, o paciente deseja 

comparecer perante a CPI da COVID. No entanto, está com justo receio de ser 

 
6 STF – HC 203.387. 
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submetido a constrangimento ilegal, com exigência de firmar compromisso inerente 

à condição de testemunha e não ter respeitados seus direitos constitucionais, dentre 

eles de expor a sua visão imparcial, despida de posições políticas, e sedimentadas em 

estudos científicos, sobre os fatos, ora apurados.   

 

O fumus bonis juris é demonstrado de plano, com a 

juntada dos documentos comprobatórios, além dos fatos de conhecimento notório, 

dos quais se verificam as ilegalidades supramencionadas. 

 

O periculum in mora, de seu turno, ante à iminência do 

risco de dano irreparável à liberdade de locomoção e aos direitos constitucionais do 

Paciente, a justificar a concessão, em medida liminar de habeas corpus preventivo, de 

salvo conduto em favor do Paciente PEDRO BENEDITO BATISTA JÚNIOR, que lhe 

garanta no comparecimento à audiência da CPI da COVID, quando efetivamente 

convocado, para que seja ali tratado na condição de investigado, com a garantia de 

todos os direitos inerentes a esta condição, e não seja preso caso se recuse a assinar o 

termo de compromisso legal de testemunha ou a responder a determinadas 

perguntas capciosas, que tenha caráter eminentemente político, que nada contribuem 

ao combate efetivo da grave pandemia que assola o mundo inteiro, bem como possa 

ser assistido por seus advogados. 

 

Este requerimento de medida liminar, em sede de 

Habeas Corpus Preventivo, que se faz ao Eminente Ministro Presidente desta 

Suprema Corte, cujo deferimento requer seja formalizado, tanto com a expedição do 

respectivo SALVO CONDUTO almejado, com a expedição de ofício encaminhado ao 

Ilustre Senador Presidente da CPI da COVID, dando-se ciência do deferimento, antes 

da mencionada audiência. 
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IV.  DO PEDIDO 

 

Ante todo o exposto, requer a Vossa Excelência a 

concessão da liminar, para determinar que a Autoridade Coatora, Presidente da CPI 

da COVID, conceda ao Paciente PEDRO BENEDITO BATISTA JÚNIOR o tratamento 

próprio à condição de investigado, assegurando o direito de não assinar termo de 

compromisso na qualidade de testemunha, dispensando-o de responder sobre fatos 

que impliquem autoincriminação e, ainda, para que não sejam adotadas quaisquer 

medidas restritivas de direitos ou privativas de liberdade, como consequência da 

invocação deste direito, garantindo, ainda, o direito de assistência e comunicação 

com seus advogados de forma reservada durante seu depoimento. 

 

Por fim, deferida a medida liminar, após a vinda das 

informações da i. Autoridade Coatora e do parecer da Douta Procuradoria Geral da 

República, os Impetrantes requerem e esperam seja ratificada a liminar, e em caráter 

definitivo, em julgamento pela Sessão Plenária desta Suprema Corte, seja concedida a 

ordem de Habeas Corpus.  

 

Termos em que, 

Pedem deferimento. 

São Paulo, 15 de setembro de 2021. 

 

      ARISTIDES ZACARELLI NETO     ADRIANO SCATTNI 

OAB/SP 168.710     OAB/SP 315.499 

 

VICTOR R. F. DE MAGALHÃES 

OAB/SP 323.257 
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Trata-se  de  habeas  corpus  com  pedido  de  liminar  impetrado  por 
Aristides Zacarelli Neto, Adriano Scattini e Victor Rezende Fernandes de 
Magalhães em favor de Pedro Benedito Batista Junior,  alegando temerem 
que  o  paciente  seja  atingido  por  ato  ilegal  no  âmbito  da  Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Pandemia da Covid-19, presidida pelo 
Senador  Omar  Aziz,  perante  a  qual  foi  convocado  para  prestar 
depoimento designado para o próximo dia 16 de setembro.

O paciente assenta, inicialmente, que:
 

“Como mencionado, ao longo dos trabalhos da CPI foram 
formulados diversos requerimentos e expedidos os respectivos 
ofícios  tanto  diretamente  à  Prevent  Senior,  solicitando 
informações procedimentais e comerciais, bem como ofícios a 
órgãos públicos (ANS, CRM, Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor  e  Ministério  Público  de  São  Paulo)  para  que 
fornecessem informações sobre eventuais investigações em face 
da Operadora (docs. 02 a 17). 

Conforme se verifica, foram diversas as incursões contra a 
Prevent Senior, com acusações gravíssimas, embora infundadas, 
especialmente por parte  do Senador Humberto  Costa,  e  com 
forte reverberação na mídia nacional4 . 

Nesse sentido, o Senador Humberto Costa, ao apresentar o 
requerimento de convocação do Paciente, Diretor Executivo da 
Prevent Senior, alegou que ‘um dos eixos de investigação desta 
CPI diz respeito à aquisição e indução ao uso de medicamentos 
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para tratamento precoce sem eficácia e segurança comprovada 
(Kit-Covid), em contraposição às medidas não-medicamentosas 
eficazes’ e por isso, era necessário investigar a ‘distribuição e 
prescrição do ‘kit covid’ por operadoras de planos de saúde, a 
despeito da ausência de comprovação científica de eficácia, com 
anuência da ANS’. 

Por fim, asseverou que ‘os convocados são os responsáveis 
pelas  referidas  operadoras  de  planos  de  saúde  e,  nessa 
condição, precisam explicar a esta CPI as razões que motivaram 
a distribuição e prescrição do ‘kit covid’, a despeito da ausência 
de comprovação científica de eficácia’, conforme se verifica do 
Requerimento nº 990/2021 (doc. 18). 

Com efeito, o Paciente, na condição de Diretor Executivo 
da Operadora de Saúde Prevent  Senior,  teve sua convocação 
aprovada  para  prestar  depoimento  perante  a  Comissão 
Parlamentar  de  Inquérito  em  03  de  agosto  de  2021,  sendo, 
inicialmente, designada a data de 31 de agosto para sua oitiva 
(doc. 19).” (doc. eletrônico 1, fls. 4-6) 

Aponta, em seguida, 

“Como  se  vê,  não  obstante  a  convocação  do  Paciente 
indique-o  na  condição  de  testemunha,  trata-se,  a  bem  da 
verdade, de um meio de mascarar sua real situação perante a 
Comissão, qual seja, a de preposto de uma empresa investigada 
e, portanto, extensível à pessoa física que a representa, o que se 
pretende ver reconhecido por este Supremo Tribunal Federal, 
garantindo, assim, todos os direitos inerentes a esta condição. 

[...]
Longe  de  adentrar  no  mérito  de  posicionamentos 

políticos, o Paciente almeja aproveitar o seu depoimento para 
compartilhar não somente com a CPI, mas com a sociedade de 
um modo geral, a sua experiência no tratamento da COVID-19, 
no afã de buscar a melhor alternativa científica para amenizar o 
sofrimento e a morte de muitos brasileiros. 
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Todavia,  para  expor  todo  o  know-how adquirido  com 
liberdade e sem preconceitos firmados, o paciente não poderá 
ser  tratado  como  uma  simples  testemunha  que,  ao  ser 
convocada,  presta  o  compromisso  legal.  Ao  contrário,  como 
investigado,  condição  sugerida  por  todos  os  requerimentos 
formulados e declarações concedidas pelos integrantes da CPI, 
o  Paciente,  em  audiência,  deverá  ter  todos  os  seus  direitos 
constitucionais respeitados, entre eles: 

a)  Direito  de  não  ser  obrigado  a  assinar  termos  de 
compromisso de dizer a verdade; 

b) Direito de ficar calado ou em silêncio; 
c) Direito de não se auto-incriminar;
d) Direito de ser assistido por advogado e de comunicar-

se, livremente e em particular, com o seu causídico;
e) Garantia de não ser preso por desobediência ou falso 

testemunho, por exercitar os seus direitos constitucionais.
[...]
Repita-se:  o Paciente tem todo o interesse em contribuir 

com  a  CPI  e  principalmente  com  a  sociedade  brasileira, 
apresentando  estudos,  números  científicos,  protocolos  e 
procedimentos  que  foram  criados  na  empresa  ao  longo  do 
combate  da  COVID-19,  todavia,  para  não  ter  o  risco  do  seu 
depoimento ser utilizado politicamente, seja a favor ou contra o 
governo  federal,  mostra-se  absolutamente  necessário  o 
reconhecimento  da  condição  que  ostenta  perante  a  CPI  e  a 
garantia  de  que  seus  direitos  constitucionais  serão 
resguardados ” (doc. eletrônico 1, fls. 8-10).

Conclui, pleiteando a tutela de urgência nos seguintes termos:

“Diante do exposto, o impetrante requer a concessão de 
medida liminar para o fim de que seja expedido salvo-conduto 
em favor do paciente, de modo que: 

Ante  todo  o  exposto,  requer  a  Vossa  Excelência  a 
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concessão  da  liminar,  para  determinar  que  a  Autoridade 
Coatora,  Presidente  da  CPI  da  COVID,  conceda  ao  Paciente 
PEDRO BENEDITO BATISTA JÚNIOR o tratamento próprio à 
condição de investigado, assegurando o direito de não assinar 
termo  de  compromisso  na  qualidade  de  testemunha, 
dispensando-o  de  responder  sobre  fatos  que  impliquem 
autoincriminação  e,  ainda,  para  que  não  sejam  adotadas 
quaisquer  medidas  restritivas  de  direitos  ou  privativas  de 
liberdade,  como  consequência  da  invocação  deste  direito, 
garantindo, ainda, o direito de assistência e comunicação com 
seus advogados de forma reservada durante seu depoimento.” 
(doc. eletrônico 1, fl. 13)

No  mérito,  pugna  pela  concessão  da  ordem,  confirmando-se  a 
medida liminar pleiteada.

É o relatório necessário. Decido o pedido cautelar.

Preliminarmente,  relembro  que  o  habeas  corpus,  a  teor  do  art.  5º, 
LXVIII, da Constituição Federal, é concedido “sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”. Sendo assim, mostra-se 
possível a concessão de uma cautelar para proteger, preventivamente, o 
direito de ir e vir de uma pessoa, quando ficar demonstrada a presença 
dos requisitos autorizadores da medida.

Na hipótese sob exame,  pretende-se impedir que o paciente sofra 
constrangimento ilegal por ocasião de seu depoimento designado para o 
próximo  dia  16  de  setembro,  perante  a  Comissão  Parlamentar  de 
Inquérito  sobre a  Pandemia da Covid-19,  cujo  objeto  ficou definido,  a 
partir  da  análise  conjunta  dos  requerimentos  SF/21139.59425-24  e 
SF/21259.95668-45, da seguinte forma: 

“Apurar,  no  prazo  de  90  dias,  as  ações  e  omissões  do 
Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 
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no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no 
Amazonas  com  a  ausência  de  oxigênio  para  os  pacientes 
internados; e as possíveis irregularidades em contratos, fraudes 
em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos públicos, 
assinatura  de  contratos  com  empresas  de  fachada  para 
prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, 
se valendo para isso de recursos originados da União Federal, 
bem  como  outras  ações  ou  omissões  cometidas  por 
administradores públicos federais,  estaduais  e municipais,  no 
trato  com a coisa  pública,  durante  a  vigência  da calamidade 
originada  pela  Pandemia  do  Coronavírus  'SARS-CoV-2', 
limitado apenas  quanto  à  fiscalização dos  recursos  da União 
repassados  aos  demais  entes  federados  para  as  ações  de 
prevenção e combate à Pandemia da Covid-19 , e excluindo as 
matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios.” (doc. eletrônico 1, fl. 4)

Como tenho afirmado em diversas oportunidades, o País enfrentou – 
e  ainda  enfrenta  -  uma  calamidade  pública  de  grandes  proporções, 
decorrente da pandemia causada pela Covid-19, afigurando-se, portanto, 
legítima a continuação dos trabalhos de uma CPI instalada para apurar 
eventuais  responsabilidades  por  ações  ou  omissões  por  parte  de 
autoridades públicas ou mesmo de particulares no enfrentamento dessa 
avassaladora crise sanitária.

Bem por  isso  a  Constituição,  no  seu  art.  58,  investiu  as  CPIs  de 
“poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”, facultando-
lhes “a realização de diligências que julgar necessárias”, porquanto atuam 
em  nome  do  povo  soberano  do  qual  são  representantes,  não  sendo 
possível, por isso mesmo, opor a elas quaisquer limitações no exercício 
desse importante múnus público, salvo, como é evidente, se vulnerarem 
direitos e garantias fundamentais dos investigados, o que não parece ser 
o caso, na espécie.

Consigno,  como  tenho  feito  em  hipóteses  semelhantes,  que  essa 
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amplíssima prerrogativa de que dispõem às Casas Legislativas, em que 
pese  a  sua  indiscutível  relevância  como instrumento  de  fiscalização  e 
controle  da  Administração  Pública,  não  é  absoluta,  conforme  tem 
afirmado esta Suprema Corte, encontrando limites no catálogo de direitos 
e garantias fundamentais abrigado na própria Constituição Federal.

Dentre essas franquias constitucionais encontram-se, precisamente, o 
direito  de  não  ser  preso  senão  em  flagrante  delito  ou  por  ordem 
fundamentada  de  autoridade  judicial  competente,  o  direito  de 
permanecer  calado,  como  corolário  da  garantia  contra  a 
autoincriminação, bem assim o direito de ser assistido por um advogado 

(art.  5o,  LXI  e  LXIII,  da  CF).  Assim  lecionada,  a  propósito,  Antônio 
Magalhães Gomes Filho, litteris: 

“[s]e  ninguém pode ser  obrigado a declarar-se culpado, 
também deve ter assegurado o seu direito a não fornecer provas 
incriminadoras contra si mesmo. O direito à prova não vai ao 
ponto de conferir a uma das partes no processo prerrogativas 
sobre  o  próprio  corpo  e  a  liberdade  de  escolha  da  outra  no 
âmbito criminal; diante da presunção de inocência, não se pode 
constranger o acusado ao fornecimento dessas provas, nem de 
sua negativa de inferir a veracidade do fato”. (Direito à prova no  
processo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 119).

Esse  tema,  examinado  com  referência  à  atuação  das  Comissões 
Parlamentares de Inquérito,  já vem sendo decidido de longa data pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  como,  por  exemplo,  no  HC  79.244/DF,  de 
relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, no qual se assentou que: "[o] 
direito ao silêncio confere à pessoa que comparece perante qualquer dos 
Poderes  Públicos  a  prerrogativa  de  não  responder  a  perguntas  cujas 
respostas, em seu entender, possam lhe incriminar".

Em idêntico sentido, cito outro paradigmático precedente firmando 
pelo Plenário do STF, no HC 79.812/SP, cujo relator foi o Ministro Celso de 
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Mello, em acórdão assim ementado:

“COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE  INQUÉRITO  - 
PRIVILÉGIO  CONTRA A AUTO-INCRIMINAÇÃO  DIREITO 
QUE ASSISTE A QUALQUER INDICIADO OU TESTEMUNHA 
-  IMPOSSIBILIDADE  DE  O  PODER  PÚBLICO  IMPOR 
MEDIDAS  RESTRITIVAS  A  QUEM  EXERCE, 
REGULARMENTE,  ESSA  PRERROGATIVA  -  PEDIDO  DE 
HABEAS  CORPUS DEFERIDO.  -  O  privilégio  contra  a 
autoincriminação  -  que  é  plenamente  invocável  perante  as 
Comissões Parlamentares de Inquérito - traduz direito público 
subjetivo assegurado a qualquer pessoa,  que,  na condição de 
testemunha, de indiciado ou de réu, deva prestar depoimento 
perante órgãos do Poder Legislativo, do Poder Executivo ou do 
Poder  Judiciário.  -  O  exercício  do  direito  de  permanecer  em 
silêncio não autoriza os órgãos estatais a dispensarem qualquer 
tratamento que implique restrição à esfera jurídica daquele que 
regularmente  invocou  essa  prerrogativa  fundamental. 
Precedentes.  O  direito  ao  silêncio  -  enquanto  poder  jurídico 
reconhecido a qualquer pessoa relativamente a perguntas cujas 
respostas  possam  incriminá-la  (nemo  tenetur  se  detegere)  - 
impede,  quando  concretamente  exercido,  que  aquele  que  o 
invocou  venha,  por  tal  específica  razão,  a  ser  preso,  ou 
ameaçado  de  prisão,  pelos  agentes  ou  pelas  autoridades  do 
Estado [...]”. (HC 79.812/SP, relator Ministro Celso de Mello)

Cito, ainda, o HC 119.941/DF, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, 
onde se assentou ser oponível às Comissões Parlamentares de Inquérito a 
garantia constitucional contra a autoincriminação e, consequentemente, o 
direito ao silêncio quanto a perguntas cujas respostas possam resultar em 
prejuízo dos depoentes, além do direito à assistência do advogado. Com a 
mesma  compreensão,  relembro  os  HCs  150.411  MC/DF,  88.228/DF  e 
128.405/DF, todos relatados pelo Ministro Gilmar Mendes.

No que diz respeito à situação concreta do paciente, que é Diretor 
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Executivo da  Prevent Senior Private Operadora de Saúde, não vejo como 
dispensá-lo da convocação feita pelo Senado Federal para depor perante a 
CPI, tendo em conta a importante contribuição que poderá prestar para a 
elucidação  dos  fatos  investigados  pela  Comissão  Parlamentar  de 
Inquérito sobre a Pandemia da Covid-19.

Ademais, embora o paciente aluda que “para expor todo o know-how 
adquirido com liberdade e sem preconceitos  firmados,  o paciente não 
poderá  ser  tratado  como  uma  simples  testemunha  que,  ao  ser 
convocada, presta o compromisso legal.” (doc. eletrônico 1, fl. 10, grifei), 
salta  à  vista  que,  a  despeito  dessas  alegações,  a  sua  convocação  para 
depor na indigitada CPI se  deu,  a rigor,  na qualidade de testemunha. 
Assim, enquanto não seja formalizada pela CPI – se for o caso -, a sua 
condição de investigado, o seu status como testemunha ainda remanesce. 
Sim,  pois,  não  obstante  as  garantias  constitucionais  acima  referidas, 
aplicáveis àqueles que têm a obrigação de prestar esclarecimentos, não é 
cabível que, por ato unilateral, a testemunha decida trasmudar-se, sponte  
propria, em investigado. 

Por  outro  lado,  a  toda  evidência,  o  seu  comparecimento  na 
indigitada CPI, ainda que na qualidade de testemunha, tem o potencial 
de  repercutir  em sua  esfera  jurídica,  ensejando-lhe  possível  dano.  Por 
isso,  muito  embora  o  paciente  tenha  obrigação  em  assumir  o 
compromisso de dizer a verdade, bem como o dever de pronunciar-se 
sobre os fatos e acontecimentos relativos à investigação, poderá valer-se 
do  legítimo  exercício  do  direito  de  manter-se  silente  exclusivamente 
naquilo que poderá autoincriminá-lo.

Relembro que o exercício regular do direito à não autoincriminação 
por parte  daqueles  que ostentam o  status  de testemunha não significa 
possa o depoente simplesmente negar-se a responder a toda e qualquer 
indagação  formulada  pelos  Senadores  da  República,  alegando  tal 
prerrogativa  constitucional,  sob  pena  de  transformar-se  a  exceção  –  o 
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silêncio ancorado no direito de não autoincriminar-se – em regra. Assim, 
no que concerne a indagações que não estejam diretamente relacionadas à 
sua pessoa, mas que envolvam fatos e condutas relativas a terceiros, não 
abrangidos  pela  proteção  ora  assentada,  permanece  a  sua  obrigação 
revelar, quanto a eles, tudo o que souber ou tiver ciência, podendo, no 
concernente  a  estes,  ser  instado  a  assumir  o  compromisso  de  dizer  a 
verdade. 

Aqui,  convém  esclarecer  que  a  obrigação  de  comparecimento  do 
paciente para depor não pode ser afastada, pois, ao menos em um juízo 
de  cognição  sumária,  o  direito  ao  silêncio  e  o  dever  de  atender  à 
convocação da CPI são institutos de conteúdo normativo distintos,  em 
que pese haver uma tênue linha de separação entre eles, não se tratando, 
a meu ver, da mesma situação delimitada nos precedentes firmados nas 
ADPFs 395 e 444, ambas de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em que 
o  Plenário  desta  Suprema  Corte  proibiu  as  conduções  coercitivas 
impostas de forma arbitrária aos investigados. 

Tenho  que  o  atendimento  à  convocação  expedida  pela  Comissão 
Parlamentar  de  Inquérito,  segundo  os  termos  constitucionalmente 
estabelecidos, consubstancia um dever do paciente, especialmente porque 
comparecerá na condição de testemunha. O atendimento à convocação, 
em verdade, configura uma obrigação imposta a todo cidadão, e não uma 
mera faculdade jurídica.

Em face do exposto,  concedo, em parte,  a ordem de  habeas corpus 
para  que,  não  obstante  a  compulsoriedade  de  comparecimento  do 
paciente  à  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  sobre  a  Pandemia  da 
Covid-19, na qualidade de testemunha, seja a ele assegurado: (i) o direito 
ao silêncio, isto é, de não responder a perguntas que, a seu juízo, possam 
incriminá-lo,  sendo-lhe,  contudo,  vedado  permanecer  silente  ou  faltar 
com a  verdade  relativamente  a  todos  os  demais  questionamentos  não 
abrigados  nesta  cláusula;  (ii)  o  direito  a  ser  assistido  por  advogado 
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durante  todo  o  depoimento;  e  (iii)  o  direito  a  ser  inquirido  com 
dignidade,  urbanidade  e  respeito,  não  podendo  sofrer  quaisquer 
constrangimentos físicos ou morais, em especial ameaças de prisão ou de 
processo,  caso  esteja  atuando  no  exercício  regular  dos  direitos  acima 
explicitados, servindo esta decisão como salvo-conduto. 

Comunique-se imediatamente.

Requisitem-se informações.

Publique-se.

Brasília, 15 de setembro de 2021.

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator
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